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EMENTA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. 
APREENSÃO DE EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA. 
RISCO DE REITERAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O pedido de reconsideração pode ser recebido como agravo 
regimental em observância aos princípios da economia processual e da 
fungibilidade dos recursos, desde que apresentado no prazo legal (AgRg 
no HC n. 745.226/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe 8/8/2022).
2. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
4. No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em 
razão da periculosidade social do paciente, evidenciada pelas 
circunstâncias concretas colhidas do flagrante, notadamente pela 
apreensão de expressiva quantidade de droga, cerca de 190 g de crack, 
entorpecente de alto poder viciante, o que evidencia o risco à ordem 
pública. Ainda, o paciente ostenta três condenações, dado indicativo de 
reiteração delitiva. Prisão preventiva justificada para resguardar a ordem 
pública, nos termos do art. 312 do CPP. Julgados do STJ.
5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, recebero pedido de reconsideração como 
agravo regimental, ao qual se negar provimento .

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Carlos Cini 
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
 

Brasília, 24 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de pedido de reconsideração, que recebo como agravo 

regimental, apresentado pela defesa de WILLIAM VASCONCELLOS ROSA contra 

decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus impetrado em seu favor (e-STJ 

fls. 23/29).

O requerente foi preso em flagrante no dia 14 de dezembro de 2024, tendo sua 

prisão convertida em preventiva, sendo posteriormente denunciado pela suposta prática 

do crime previsto no artigo 33, caput, da Lei 11.343/2006 e do artigo 330 do Código 

Penal, sob a alegação de que transportava, em sua motocicleta, um pedaço grande de 

crack pesando aproximadamente 190 g.

A defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de Justiça do Estado do 

Espírito Santo, arguindo a ausência dos requisitos autorizadores da prisão preventiva. O 

Tribunal de origem, no entanto, denegou a ordem, sob o fundamento de que meras 

alegações não bastam para afastar a custódia cautelar.

No Superior Tribunal de Justiça, o habeas corpus foi impetrado com a tese de 

que a quantidade de droga apreendida não é expressiva e que o crime não foi cometido 

com violência ou grave ameaça. Sustenta a defesa que o agravante apenas atuava como 

mero transportador e que não foram encontrados indícios de traficância organizada, como 

fracionamento do entorpecente ou apetrechos para comercialização.

Alega, ainda, que o decreto prisional não estaria devidamente fundamentado e 

que o Tribunal estadual inovou nos fundamentos ao manter a custódia cautelar. Aponta 

que o paciente possui residência fixa e que, no dia 18 de fevereiro de 2025, foi agraciado 

com o benefício do indulto em relação a condenações pretéritas, inexistindo penas 

pendentes de cumprimento.

Diante disso, pleiteia a reconsideração da decisão ou o provimento do agravo 

para substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas.

É o relatório.

 

VOTO

Preliminarmente, diante da ausência de previsão legal de pedido de 
reconsideração e verificada a observância ao prazo de interposição, conheço do presente 
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pedido como agravo regimental. Nesse sentido: AgRg no HC n. 745.226/SP, Relator 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe 
8/8/2022.

No entanto, a insurgência não merece prosperar.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 
do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 
consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 
adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 
especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI, e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fl. 11):

Conforme consta no APFD, policiais militares durante patrulhamento pela 
região dos fatos avistaram o autuado a bordo de uma motocicleta, 
oportunidade em que foi realizada a busca pessoal ao mesmo, sendo 
encontrado dentro do baú da referida moto, um pedaço grande de crack de 
aproximadamente 190g.
(...)
Em análise dos autos é possível concluir que existem provas suficientes da 
existência de crime a ensejar a materialidade do delito e fortes indícios de 
que o autuado realmente tenha praticado o crime que lhe foi atribuído, 
estando presente, neste momento, o fumus comissi delicti. Desta forma, a 
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liberdade do autuado, neste momento, se mostra temerária e a prisão 
preventiva oportuna, uma vez este em liberdade poderá voltar acometer atos 
da mesma natureza, intimidar testemunhas e se evadir do distrito de culpa, 
estando evidente, em cognição sumária, o periculum libertatis no caso 
concreto.
 

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 

(e-STJ fl. 17):

Verifico que não houve qualquer alteração fática, ou jurídica, capaz de 
ensejar a modificação do entendimento antes exarado, motivo pelo qual 
mantenho in totum a decisão que indeferiu o pedido liminar.
 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

Como visto, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em razão 

da periculosidade social do paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas colhidas 

do flagrante, notadamente pela apreensão de expressiva quantidade de droga, cerca de 

190 g de crack, entorpecente de alto poder viciante, o que evidencia o risco à ordem 

pública.

Com feito, "não traduz manifesta arbitrariedade a decretação de prisão cautelar 

de acusado com quem foi apreendida expressiva quantidade de drogas, a revelar profundo 

envolvimento na atividade de tráfico de drogas, com risco de reiteração delitiva e à ordem 

pública" (HC n. 109.111, Relator Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: Min. 

ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 21/08/2012, publicado em 6/3/2013).

Portanto, mesmo que se desconsidere a informação inédita apresentada na 

liminar, de que o paciente ostenta três condenações (e-STJ fls. 19/20), dado indicativo de 

reiteração delitiva, a prisão está justificada para resguardar a ordem pública, nos termos 

do art. 312 do CPP

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. TRÁFICO DE DROGAS. PRESENTES OS REQUISITOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica 
a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - 
CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
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possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP.
No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente 
motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em 
elementos extraídos dos autos, a periculosidade do agente e a gravidade do 
delito, consubstanciadas pela quantidade de drogas apreendidas em sua 
residência - 581,78g de crack -, além de uma balança de precisão; o que 
demonstra risco ao meio social. Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão 
processual está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, 
não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade 
capaz de justificar a sua revogação.
2. Consoante o entendimento da egrégia Quinta Turma desta Corte Superior 
de Justiça, "a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva" 
(AgRg no HC 550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DJe 13/3/2020).
3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a presença de 
condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego 
lícito, não impede a decretação da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada.
4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas no 
art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a 
insuficiência das providências menos graves.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 872.492/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E 
NATUREZA DE ENTORPECENTE APREENDIDO. MAIOR 
ENVOLVIMENTO DO RÉU COM A SUPOSTA TRAFICÂNCIA. 
SUBSTITUIÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR POR MEDIDAS 
ALTERNATIVAS À PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. PERICULOSIDADE 
EVIDENCIADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. NÃO 
IMPEDIMENTO À DECRETAÇÃO DA SEGREGAÇÃO PREVENTIVA. 
COVID - 19. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 
DO RÉU EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE. ATENDIMENTO E 
PROTEÇÃO ADEQUADOS NO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
INEXISTÊNCIA DE EVIDÊNCIAS EM CONTRÁRIO. REVOLVIMENTO DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCOMPATIBILIDADE COM A 
ESTREITA VIA DO WRIT. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes 
de autoria.
2. No caso, observa-se que a prisão cautelar está fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da 
conduta, pois a quantidade e natureza da droga apreendida demonstram um 
maior envolvimento do paciente com a suposta traficância, uma vez que, em 
seu poder, foram apreendidos 70g de crack - o que lhe permitiria o 
fracionamento de até 350 porções da droga - visto que 1g de crack pode ser 
fracionado em até 5 pedras.
3. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do agravante 
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indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
4. O fato de o agravante possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva.
Precedentes.
5. Nesse diapasão, conquanto seja notória a gravidade da ampla 
disseminação do novo coronavírus no Brasil, o acórdão atacado está em 
consonância com o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, na 
medida em que o paciente não logrou êxito em comprovar que se enquadra 
em situação de vulnerabilidade, assim como também não há evidências de 
que, dentro do estabelecimento prisional, não terá atendimento e proteção 
adequados. Ademais, para alterar a decisão, nos moldes em que pleiteia a 
defesa, seria imprescindível adentrar o conjunto fático-probatório dos autos, 
sendo isso um procedimento incompatível com a estreita via do writ. 
Precedentes.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 746.426/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 9/8/2022, DJe de 16/8/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA. 
NATUREZA NOCIVA DO ENTORPECENTE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática deste Relator, a 
qual não conheceu da impetração, mantendo a prisão preventiva.
2. Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o Superior 
Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do Supremo Tribunal 
Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego do writ como sucedâneo de 
recurso ou revisão criminal, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
3. O decreto prisional possui fundamentação idônea. A privação antecipada 
da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se de caráter excepcional 
em nosso ordenamento jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão 
judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF) que demonstre a existência da 
prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.
4. Caso em que a prisão preventiva foi decretada para garantia da ordem 
pública, em razão da expressiva quantidade de droga apreendida e de sua 
natureza nociva - 115,43 gramas de crack.
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, bons 
antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação 
da prisão preventiva.
6. Agravo regimental conhecido e improvido.
(AgRg no HC n. 698.042/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 25/10/2021.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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PACIENTE : WILLIAM VASCONCELLOS ROSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAM VASCONCELLOS ROSA (PRESO)
ADVOGADO : RHAMON FREITAS CORADI  - ES034376
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu o pedido de reconsideração como agravo 
regimental , ao qual se negou provimento ."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti 
(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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